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INSTRUÇÃO NORMATIVA COFEM Nº 010, de 20 de julho de 2020 
 

Estabelece normas para a organização e a apresentação da Presta-
ção de Contas do Sistema COFEM/COREMs (UPC = Unidades 
Prestadoras de Contas), nos termos da Instrução Normativa TCU nº 
84/2020. 

 
O CONSELHO FEDERAL DE MUSEOLOGIA, no uso das atribuições que lhe conferem o Artigo 7º 
alínea “f” da Lei nº 7.287, de 18/12/1984, e o Artigo 13, inciso VI, do Decreto nº 91.775, de 
15/10/1985, e o Artigo 12, inciso IX do Regimento Interno do COFEM, 
 
CONSIDERANDO que 

- o Sistema COFEM/COREMs é uma Instituição da Administração Pública Indireta, portanto, com-
pete ao Tribunal de Contas da União julgar as contas dos seus administradores e demais respon-
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos; 

- o TCU publicou Instrução Normativa nº 84 em 22 de abril de 2020 que estabelece novas normas 
para a tomada e prestação de contas dos administradores e responsáveis da administração públi-
ca federal, para fins de seu julgamento; 

- a IN nº 84 do TCU visa à modernização dos instrumentos de controle para incorporar os avanços 
tecnológicos na área de transparência pública, para facilitar a atuação do controle social; 

- na IN nº 84 do TCU, na forma de Anexos, há uma série de conceitos, dos quais é importante 
destacar os seguintes: 

Auditoria interna: atividade independente e objetiva de avaliação (asseguração) e consultoria, cri-
ada para agregar valor e melhorar as operações de uma organização. Ela auxilia a organização a 
atingir seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada à avalia-
ção e melhoria da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança 

Ato de gestão: todo e qualquer ato administrativo que importe alteração de natureza orçamentária, 
financeira e patrimonial. São exemplos de atos de gestão: autorização para emissão de ordem 
bancária; incorporação e desfazimento de bens; assinatura de contratos, convênios e instrumen-
tos congêneres; assinatura de ato de admissão e exoneração de servidor etc. Reflete conjunto de 
ações praticadas pelos agentes públicos no exercício de suas competências, ou por outros execu-
tadas em nome da Administração Pública, relacionadas a formulação, elaboração e implementa-
ção de estratégias, planos, processos e atividades, desenvolvidas para dar cumprimento aos obje-
tivos estabelecidos para órgãos e entidades públicos. 

Autoridade supervisora: instância máxima no nível mais agregado da estrutura em que se insere a 
UPC (Unidade da Prestação de Contas) e que tenha a responsabilidade de supervisionar, orien-
tar, coordenar e controlar sua atuação e emitir o pronunciamento estabelecido no art. 52 da Lei 
8.443, de 1992 (Art. 52. O Ministro de Estado supervisor da área ou a autoridade de nível hierárquico e-
quivalente emitirá, sobre as contas e o parecer do controle interno, expresso e indelegável pronunciamento, 
no qual atestará haver tomado conhecimento das conclusões nele contidas), quando exigido, sendo repre-

sentada: ... e) pelos colegiados federais de cada sistema de fiscalização do exercício profissional, 
conforme definido no item 9.1.2 do Acórdão 161/2015-TCU-Plenário. 

Certificação de contas: fiscalização contábil, financeira e orçamentária que assegura os níveis de 
confiabilidade das demonstrações contábeis divulgadas, a conformidade das transações subja-
centes e dos atos de gestão relevantes dos responsáveis pela UPC. 

Controle interno: processo conduzido pela estrutura de governança, administração e demais pro-
fissionais da UPC desenvolvido para proporcionar segurança razoável quanto ao alcance dos ob-
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jetivos relacionados ao uso econômico, eficaz e eficiente dos recursos na realização das opera-
ções, à confiabilidade das informações financeiras e de desempenho divulgadas e à conformidade 
com leis e regulamentos. 

Demonstrações contábeis: representação estruturada de informações financeiras históricas, inclu-
indo divulgações, com a finalidade de informar os recursos econômicos ou as obrigações da enti-
dade em determinada data ou as mutações de tais recursos ou obrigações durante um período 
em conformidade com a estrutura de relatório financeiro. O termo "demonstrações contábeis" refe-
re-se normalmente ao conjunto completo de demonstrações como determinado pela estrutura de 
relatório financeiro aplicável, mas também pode referir-se a quadros isolados das demonstrações 
contábeis [ISSAI1200; ISA/NBCTA 200(R1)]. 

Economicidade: minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de uma atividade, 
sem comprometimento dos padrões de qualidade. 

Indicadores de desempenho: os indicadores são instrumentos de medição que fornecem informa-
ções sobre o resultado da execução da estratégia, comunicando o alcance das metas e sinalizan-
do a necessidade de ações corretivas sendo, portanto, um teste permanente da validade da estra-
tégia. 

Instituição certificadora: órgão de controle, unidade ou departamento de auditoria interna ou em-
presa de auditoria independente encarregado de emitir opinião sobre a exatidão dos demonstrati-
vos contábeis da UPC e/ou sobre a conformidade das transações subjacentes e dos atos de ges-
tão dos responsáveis. 

Materialidade: aspecto utilizado para determinar a importância relativa ou relevância de uma dis-
torção ou irregularidade, individualmente ou no agregado, nível a partir do qual distorções ou irre-
gularidades são consideradas relevantes; julgamentos sobre materialidade são feitos à luz das 
circunstâncias e são afetados pela magnitude e natureza das distorções ou irregularidades, ou da 
combinação de ambos. 

Objetivos estratégicos: objetivos amplos e de longo prazo que são definidos para o cumprimento 
da missão e alcance da visão de futuro da organização, vinculados à entrega de valor público pa-
ra o qual foi criada. 

Planejamento estratégico: processo de condução de uma organização que envolve a formulação 
da sua missão e dos objetivos e metas para atingi-la, a seleção e a execução de programas de 
ação que caminham no sentido de cumprir tais objetivos e metas, levando em conta os contextos 
interno e externo e as perspectivas da organização. 

Relatório de Gestão: documento elaborado pelos responsáveis pela UPC, que tem como objetivo 
principal oferecer uma visão clara para a sociedade sobre como a estratégia, a governança, o 
desempenho e as perspectivas da UPC, no contexto de seu ambiente externo, levam à geração 
de valor público em curto, médio e longo prazos, além de demonstrar e justificar os resultados 
alcançados em face dos objetivos estabelecidos. 

Responsáveis pela governança: pessoas com responsabilidade pela supervisão geral da direção 
estratégica da UPC(Unidades Prestadoras de Contas) e das obrigações relacionadas à responsa-
bilidade de prestação de contas. 

Unidade Prestadora de Contas (UPC): uma unidade ou arranjo de unidades da administração pú-
blica federal que possua comando e objetivos comuns e que deverá observar o disposto no art.1º, 
Parágrafo único, desta IN. O TCU divulgará a relação das UPC, através decisão normativa, e a 
manterá atualizada, compatibilizando-a com as alterações realizadas na estrutura da administra-
ção pública federal. 
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Unidade Apresentado de Contas (UAC): uma unidade da administração pública federal cujo diri-
gente máximo deve organizar e apresentar ao Tribunal de Contas da União a prestação de contas 
de uma ou mais UPC. 
 
RESOLVE 

I - Disposições Gerais 

Art. 1º. Esta Instrução Normativa (IN) estabelece normas para a organização e a apresentação 
das contas do Sistema COFEM/COREMs e dos seus responsáveis para o julgamento realizado 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU), nos termos do art. 7º da Lei 8.443, de 16 de julho de 
1992. 

Parágrafo único: Prestação de contas é o instrumento de gestão pública mediante o qual os admi-
nistradores e, quando apropriado, os responsáveis pela governança e pelos atos de gestão apre-
sentam e divulgam informações e análises quantitativas e qualitativas dos resultados da gestão 
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do exercício, com vistas ao controle social e ao 
controle institucional previsto nos artigos 70, 71 e 74 da Constituição Federal. 
 
Art. 2º. As Unidades Prestadoras de Contas (=UPC), representadas por cada COREM e pelo CO-
FEM, deverão disponibilizar seus relatórios de gestão, demonstrativos contábeis e certificados de 
auditoria para toda a sociedade em seus portais na internet, em seção específica com chamada 
na página inicial sob o título "Transparência e prestação de contas", na forma, conteúdo e pra-
zos aqui estabelecidos 

§ 1º. As informações divulgadas nos termos do caput deste artigo deverão ser atualizadas periodi-
camente, com relação a planejamento e a gestão, incluindo os principais objetivos, metas e resul-
tados e, quando existentes, indicadores de resultados e impacto, com o registro de valores alcan-
çados no período e o acumulado no exercício, de modo a demonstrar que a Instituição gera valor 
público no presente e possui capacidade de continuidade em exercícios futuros. 

§ 2º. As informações divulgadas na seção específica de que trata o caput deste artigo poderão ser 
providas mediante links e redirecionamento de páginas para outros portais oficiais que contenham 
as informações ou o seu detalhamento. 

§ 3º. A seção mencionada no §2º deste artigo deverá apresentar, também, links para todos os 
relatórios e informes de fiscalização produzidos pelos órgãos do sistema de controle interno e pelo 
controle externo durante o exercício financeiro, relacionados ao Sistema COFEM/COREMs e que 
tenham sido levados a seu conhecimento, com as eventuais providências adotadas em decorrên-
cia dos apontamentos da fiscalização, bem como os resultados das apurações realizadas pelo 
TCU em processos de representação relativa ao exercício financeiro, relacionados ao Sistema, e 
as providências adotadas. 
 
Art. 3º. Os sítios oficiais a que se refere o caput do artigo 2º deverão atender aos seguintes requi-
sitos estabelecidos no § 3º do art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011): 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objeti-
va, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;  

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina;  



 
CONSELHO FEDERAL DE MUSEOLOGIA – COFEM 

Criado pela Lei nº 7287 de 18/12/1984   
Regulamentado pelo Decreto nº 91.775 de 15/10/1985 

 

Endereço Rua Álvaro Alvim nº 48, sala 1014, Centro - Rio de Janeiro/RJ. CEP: 20031-010  
www.cofem.org.br | e-mail: cofem.museologia@gmail.com 

4/9 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;  

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio;   

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 
186, de 9 de julho de 2008. 

II - Prestação de Contas 
 
Art.4º. A prestação de contas, tem como finalidade demonstrar, de forma clara e objetiva, a boa e 
regular aplicação dos recursos públicos federais, observando as exigências constantes nos Arti-
gos 2º e 3º desta Instrução Normativa e se fará mediante a divulgação durante o exercício finan-
ceiro, contemplando: 

A. Informações sobre 

I.  os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para o exercício e os resulta-
dos por eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão do sistema CO-
FEM/COREMs (=UPC); 

II. o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou entregues no e-
xercício, e a capacidade de continuidade em exercícios futuros (atividade de registro, fiscalização, 
julgamentos, orientações, regulamento); 

III. as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pelo Sistema CO-
FEM/COREMs (=UPC) para a garantia da legalidade, legitimidade, economicidade e transparên-
cia na aplicação dos recursos públicos; 

IV. a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seu ocupan-
tes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 

V. os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, 
principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto, com indi-
cação dos valores alcançados no período e acumulado no exercício; 

VI. os repasses ou as transferências de recursos financeiros(quota-parte dos Regionais para o 
Federal); 

VII. a execução orçamentária e financeira detalhada; 

VIII. as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais, anexos e resultados, 
além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas (Informações contábeis); 

IX. a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e em-
prego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras vantagens pecuniárias, 
além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles servidores e empregados públicos 
ativos, inativos e pensionistas, de maneira individualizada (relativo aos funcionários do Conselho);  

X. o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei 12.527, de 
2011(Lei da Transparência, refere-se à indicação da autoridade que seja diretamente subordinada 
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a autoridade máxima da Instituição), e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao 
Cidadão (SIC); 

B. Demonstrações Contábeis  
As demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis à UPC, acompanhadas das res-
pectivas notas explicativas, bem como dos documentos e informações de interesse coletivo ou 
gerais exigidos em normas legais específicas que regem sua atividade. 

C. Relatório de Gestão 
O relatório de gestão, que deverá ser apresentado na forma de relato integrado da gestão da 
UPC, segundo orientações contidas em ato próprio do TCU. 

D. Rol de responsáveis. 
- São os ordenadores de despesas, isto é, o Presidente, o Tesoureiro e os respectivos substitutos. 

Art. 5º. Unidade Prestadora de Contas (UPC) corresponde a cada COREM e ao COFEM, que 
compõem o Sistema COFEM/COREMs, e que possuem comando e objetivos comuns e que deve-
rão observar o disposto Parágrafo único, art. 1º desta IN. 

Art. 6º. Unidade Apresentadora de Contas (UAC) é uma unidade da administração pública federal 
cujo dirigente máximo, no caso o COFEM, deve organizar e apresentar ao Tribunal de Contas da 
União a prestação de contas das UPC (COREMs), conforme indicado em decisão normativa do 
TCU. 
 
Art. 7º. São responsáveis pela gestão e comporão o rol de responsáveis os titulares e os respecti-
vos substitutos que, durante o exercício ou período a que se referirem as contas, tenham ocupado 
os seguintes cargos ou equivalentes: 

I – Presidente de cada COREM e do COFEM (UPC); 

II – Os demais membros da Diretoria - vice-presidente, tesoureira|o e secretária|o de cada CO-
REM e do COFEM ; e 

Parágrafo único.  Cada UPC deve manter e disponibilizar em seu Portal eletrônico, as seguintes 
informações sobre os integrantes do rol de responsáveis, observadas as normas de acesso à in-
formação aplicáveis: 

I - nome e número no Cadastro de Pessoa Física (CPF), em formato definido pelo TCU (ex: CPF 
106.88*.***** -**) que resguarde a privacidade dos responsáveis; 

II - identificação da natureza da responsabilidade (cargos ou funções exercidas); 

III - indicação dos períodos de gestão, por cargo; 

IV - identificação dos atos formais de nomeação (Ata de eleição da Diretoria), designação ou exo-
neração, incluindo a data de publicação no Diário Oficial da União ou em documento de divulga-
ção equivalente;  

V - endereço de correio eletrônico institucional. 
 

III - Organização e Apresentação Prestação de Contas e Relatório Gestão 
 
Art. 8º. As informações que compõem as prestações de contas e o relatório de Gestão, deverão 
observar: 
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§ 1º As prestações de contas devem ser apresentadas por segmento e/ou de forma regionalizada, 
se for o caso, de modo a demonstrar a atuação das unidades ou de áreas que sejam relevantes 
para fornecer uma visão integrada e eficaz das atividades e operações da UPC. 

§ 2º O relatório de gestão, as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado e respec-
tivas notas explicativas, assim como os certificados de auditoria deverão permanecer disponíveis 
nos sítios oficiais das UPC ou UAC por um período mínimo de cinco anos a contar do encerra-
mento do exercício financeiro a que se referem. 

§ 3º O relatório de gestão na forma de relato integrado da UPC será elaborado em conformidade 
com os elementos de conteúdo estabelecidos em decisão normativa e em acórdão específico do 
TCU e oferecerá uma visão clara e concisa sobre como a estratégia, a governança, o desempe-
nho e as perspectivas da UPC, no contexto de seu ambiente externo, levam à geração de valor 
público em curto, médio e longo prazos, bem como se prestará a demonstrar e a justificar os re-
sultados alcançados em face dos objetivos estabelecidos, de maneira a atender às necessidades 
comuns de informação dos usuários referidos no art. 3º, não tendo o propósito de atender a finali-
dades ou necessidades específicas de determinados grupos de usuários. 

§ 4º O relatório a que se refere o parágrafo anterior deverá ser publicado até 31 de março do 
exercício seguinte, ressalvado prazo diverso estabelecido em lei para publicação ou aprovação 
das demonstrações financeiras da UPC. (Para o exercício de 2019 a data foi prorrogada para 
31/08/2020). 

§ 5º A existência de eventual relatório de atividades emitido pela UPC poderá cumprir o papel do 
relatório de gestão na forma de relato integrado, desde que contenha todos os elementos dispos-
tos na decisão normativa do TCU de que trata o § 3º deste artigo. 

§ 6º As informações que compõem as prestações de contas devem atender às finalidades e dis-
posições previstas no art. 9º desta IN. 

§ 7º A não publicação das prestações de contas nos moldes definidos neste artigo ou o 
descumprimento do prazo para sua divulgação de forma injustificada caracteriza a omissão no 
dever de prestar contas de que trata a alínea "a" do inciso III do art. 16 da Lei 8.443, de 1992, e 
pode sujeitar os responsáveis da UPC à aplicação do disposto no art. 8º da mesma Lei. 

§ 8º Os prazos estabelecidos para apresentação das prestações de contas podem ser 
prorrogados pelo Plenário do Tribunal, em caráter excepcional, mediante o envio de solicitação 
fundamentada, formulada, pelo presidente de Conselho Federal de Fiscalização Profissional. 
 
Art. 9º. São princípios para a elaboração e a divulgação da prestação de contas: 

I - foco estratégico é no cidadão: além de prestar contas sobre os fatos pretéritos, os responsáveis 
devem apresentar a direção estratégica da organização na busca de resultados para a sociedade, 
proporcionando uma visão de como a estratégia se relaciona com a capacidade de gerar valor 
público no curto, médio e longo prazos e demonstrar o uso que a UPC faz dos recursos, bem co-
mo os produtos, os resultados e os impactos produzidos; 

II - conectividade da informação: as informações devem mostrar uma visão integrada da inter-
relação entre os resultados alcançados, a estratégia de alocação dos recursos e os objetivos es-
tratégicos definidos para o exercício; e da inter-relação e da dependência entre os fatores que 
afetam a capacidade de a UPC alcançar os seus objetivos ao longo do tempo; 

III - relações com as partes interessadas: as informações devem prover uma visão da natureza e 
da qualidade das relações que a UPC mantém com suas principais partes interessadas, incluindo 
como e até que ponto a UPC entende, leva em conta e responde aos seus legítimos interesses e 
necessidades, considerando, inclusive, a articulação interinstitucional e a coordenação de proces-
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sos para melhorar a integração entre os diferentes níveis e esferas do setor público, com vistas a 
gerar, preservar e entregar valor público; 

IV - materialidade: devem ser divulgadas informações sobre assuntos que afetam, de maneira 
significativa, a capacidade de a UPC alcançar seus objetivos de geração de valor público no curto, 
médio e longo prazos e com conteúdo relevante para a sociedade, em especial para os cidadãos 
e usuários de bens e serviços públicos, provedores de recursos, e seus representantes; 
V - concisão: os textos não devem ser mais extensos do que o necessário para transmitir a men-
sagem e fundamentar as conclusões; 

VI - confiabilidade e completude: devem ser abrangidos todos os temas materiais, positivos e ne-
gativos, de maneira equilibrada e isenta de erros significativos, de modo a evitar equívocos ou 
vieses no processo decisório dos usuários das informações; 

VII - coerência e comparabilidade: as informações devem ser apresentadas em bases coerentes 
ao longo do tempo, de maneira a permitir acompanhamento de séries históricas da UPC e compa-
ração com outras unidades de natureza similar; 

VIII - clareza: deve ser utilizada linguagem simples e imagens visuais eficazes para transformar 
informações complexas em relatórios facilmente compreensíveis, além de fazer uma distinção 
inequívoca entre os problemas enfrentados e os resultados alcançados pela UPC no exercício e 
aqueles previstos para o futuro; 

IX - tempestividade: as informações devem estar disponíveis em tempo hábil para suportar os 
processos de transparência, responsabilização e tomada de decisão por parte dos cidadãos e 
seus representantes, dos usuários de serviços públicos e dos provedores de recursos, e dos ór-
gãos do Poder Legislativo e de controle, incluindo as decisões relacionadas ao processo orçamen-
tário e à situação fiscal, à alocação racional de recursos, à eficiência do gasto público e aos resul-
tados para os cidadãos; e 

X - transparência: deve ser realizada a comunicação aberta, voluntária e transparente das ativida-
des e dos resultados da organização e a divulgação de informações de interesse coletivo ou geral, 
independente de requerimento. 
 
Art. 10º. A prestação de contas se fará mediante: 

I - a divulgação das informações dispostas no § 1º, art. 8º desta IN, durante o exercício financeiro; 

II - a publicação das demonstrações contábeis e do relatório de gestão, após o encerramento do 
exercício financeiro, nos termos do § 4º do art. 8º desta Instrução Normativa. 

§ 1º As informações e o relatório de que trata o caput deverão ser publicados nos sítios oficiais 
das UPC, conforme o caso, em seção específica com chamada na página inicial sob o título 
"Transparência e prestação de contas", na forma, conteúdo e prazos estabelecidos neste capí-
tulo. 

§ 2º As informações divulgadas na seção específica de que trata o parágrafo anterior poderãoser 
providas mediante links e redirecionamento de páginas para outros portais oficiais que contenham 
as informações ou o seu detalhamento. 

§ 3º As informações divulgadas nos termos do inciso I deste artigo deverão ser atualizadas com 
periodicidade mínima de um ano a ser definida em decisão normativa do Tribunal. 

§ 4º A seção mencionada no § 1º deverá apresentar, também, links para todos os relatórios e in-
formes de fiscalização produzidos pelos órgãos do sistema de controle interno e pelo controle ex-
terno durante o exercício financeiro, relacionados à UPC e que tenham sido levados a seu conhe-
cimento, com as eventuais providências adotadas em decorrência dos apontamentos da fiscaliza-
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ção, bem como os resultados das apurações realizadas pelo TCU em processos de representação 
relativa ao exercício financeiro, relacionados à UPC, e as providências adotadas. 

§ 5º Os sítios oficiais a que se refere o § 1º deverão atender aos requisitos estabelecidos no § 3º 
do art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011). 

§ 6º As UPC que tenham informações relevantes protegidas sob sigilo legalmente previsto devem 
desenvolver, preferencialmente com o apoio do órgão de controle interno, programa/trilha de audi-
tabilidade para que as contas sejam prestadas e certificadas nos termos desta IN. 

IV - Auditoria Interna 
 
Art. 11. A atuação dos órgãos e unidades do sistema de controle interno nos trabalhos de assegu-
ração relacionados às prestações de contas dos responsáveis abrange trabalhos de avaliação e 
de outras naturezas, constantes nos planos anuais de atividades de auditoria interna. 
 
Art. 12. A auditoria nas contas tem por finalidade assegurar que as prestações de contas 
tratadas nesta Instrução, expressem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão sub-
jacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os critérios aplicáveis. 

Parágrafo único. Na auditoria interna, o relatório de auditoria nas contas deverá mencionar o tipo e 
a extensão do trabalho executado pela unidade de auditoria interna. 
 

V - Tomada de Contas 
 
Art. 13. A tomada de contas tem como finalidade promover a responsabilização dos integrantes 
do rol de responsáveis da UPC ou de agente público que tenha concorrido para a ocorrência de 
irregularidade ou conjunto de irregularidades materialmente relevantes ou que apresentem risco 
de impacto relevante na gestão, que cheguem ao conhecimento do Tribunal, de que não resulte 
danos ao erário. 
 
Art. 14. A indicação da existência de indício de irregularidade ou conjunto de indícios de irregula-
ridades materialmente relevantes ou que apresentem risco de impacto relevante na gestão, sem 
existência de débito, comunicada pelo sistema de controle interno ou identificada diretamente pelo 
controle externo, exige a autuação de processo de tomada de contas referente ao exercício finan-
ceiro, observados os elementos de responsabilização. 
 

VI - Disposições Finais e Transitórias 
 
Art. 15. As unidades prestadoras de contas e as instituições certificadoras devem promover as 
adaptações institucionais pertinentes para garantir o efetivo cumprimento desta Instrução Norma-
tiva para as contas anuais do exercício que se encerra na data de 31/12/2020, até a data de 
31/3/2021. 

Parágrafo único. Na eventual impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido até 31 de 
março do exercício seguinte, para a certificação das contas referentes ao exercício de 2020 (res-
salvado prazo diverso estabelecido em lei para publicação ou aprovação das demonstrações fi-
nanceiras da UPC), as instituições certificadoras poderão solicitar ao Tribunal prorrogação de pra-
zo por até noventa dias, 
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Art. 16. As UPC e as instituições certificadoras devem manter a guarda dos documentos 
comprobatórios de cada exercício, incluídos os de natureza sigilosa, pelo prazo mínimo de cinco 
anos a contar do encerramento do exercício financeiro. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo poderá sujeitar o 
responsável à sanção prevista no inciso II do art. 58 da Lei Orgânica do Tribunal, sem prejuízo da 
instauração de tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsá-
veis e quantificação do dano ao Erário, se for o caso. 
 
Art. 17. Esta IN, aprovada pela Diretoria do COFEM, entra em vigor na data de sua publicação, ad 
referendum do Plenário, e aplica-se aos processos de contas referentes ao exercício de 2020 e 
seguintes. 
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